
Decreto-Lei n.º 264/2002, 
de 25 de novembro 

Com o presente diploma, procede-se à transferência de competências dos governos civis 
para as câmaras municipais em matérias consultivas, informativas e de licenciamento de 
atividades diversas. 

Sendo as câmaras municipais os órgãos tradicionalmente competentes para a tomada de 
medidas administrativas de âmbito local, reforçam-se as respetivas competências naquelas 
matérias por forma que o nível de decisão esteja cada vez mais próximo do cidadão. 

Reforça-se, assim, a descentralização democrática da administração pública administrativa 
prevista no n.º 1 do artigo 6.º da Constituição. 

Procede-se, concomitantemente, à previsão legal do dever de cooperação dos governos civis 
relativamente às câmaras municipais, quanto à disponibilização de todos os elementos 
necessários ao cumprimento das obrigações decorrentes da aplicação deste diploma. 

Foram ouvidos os órgãos de governo próprio das Regiões Autónomas. 

Foi ouvida a Associação Nacional de Municípios Portugueses. 

Assim: 

Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Constituição, o Governo decreta o 
seguinte: 

(…) 

Artigo 7.º 
Alterações 

O artigo 4.º-C do Decreto-Lei n.º 252/92, de 19 de novembro, com as alterações que lhe 
foram introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 316/95, de 28 de novembro, e pelo Decreto-Lei n.º 
213/2001, de 2 de agosto, passa a ter a seguinte redação: 

«Artigo 4.º-C 
Poderes junto dos serviços desconcentrados 

Compete ao governador civil acompanhar junto dos serviços desconcentrados de 
âmbito distrital o andamento de processos ou o tratamento de questões 
suscitadas no distrito ou com interesse para o mesmo, devendo dar 
conhecimento ao Governo, nos termos do n.º 1 do artigo 4.º-A.» 



Artigo 8.º 
Norma revogatória 

São revogadas as alíneas f) e g) do artigo 4.º-F e o artigo 4.º-B do Decreto-Lei n.º 252/92, de 
19 de novembro, na redação dada pelo Decreto-Lei n.º 213/2001, de 2 de agosto. 

Artigo 9.º 
Aplicação às Regiões Autónomas 

A aplicação do presente diploma às Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira faz-se sem 
prejuízo das competências cometidas aos respetivos órgãos de governo próprio e das 
adaptações que lhe venham a ser introduzidas por diploma regional das respetivas 
assembleias legislativas regionais. 

Artigo 10.º 
Entrada em vigor 

O presente diploma entra em vigor em 1 de janeiro de 2003. 


